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PROJETO DE LEI Nº 1.238, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017. 

 

Cria gratificações na estrutura do Regime Próprio 

de Previdência Social - RPPS do Município de 

Estrela Velha. 

 

Art. 1º. Ficam criadas, na estrutura de gestão do Regime Próprio de Previdência Social - 

RPPS do Município de Estrela Velha, as gratificações a seguir dispostas, pelo exercício de atividades 

vinculadas diretamente ao regime: 

I - 1 (um) membro do Departamento de Pessoal, responsável pela elaboração da folha de 

pagamento do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; 

II - 1 (um) membro do Departamento de Contabilidade, responsável pela execução 

orçamentaria e contabilização do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, e 

III - 1 (um) membro da Seção de Tesouraria, responsável pelo recebimento de valores e 

pagamento das obrigações do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.   

Art. 2º. Compete ao Departamento de Pessoal: 

I - elaborar e conferir folhas de pagamento adotando os procedimentos necessários para 

empenho pelo setor contábil e efetuar os recolhimentos previdenciários determinados pelo atuário e 

legislação, evitando possíveis prejuízos financeiros ao RPPS;  

II - controlar, movimentar e examinar processos e papéis relativos ao RPPS, tais como 

processos de aposentadoria e compensação previdenciária;  

III - redigir portarias, emitir pareceres e informações fundamentados na legislação vigente e 

documentos correlatos sobre aposentadoria, pensão ou concessão de quaisquer benefícios, bem como 

seus reajustamentos pelo RPPS;  

IV - preencher e encaminhar os Demonstrativos de Informações Previdenciárias - DIPRs, de 

acordo com a necessidade legal; 

V - fornecer a base de dados, alimentar as planilhas e supervisionar a elaboração do cálculo 

atuarial, atentando-se para o equilíbrio Financeiro e Atuarial, bem como o encaminhamento da Nota 

Técnica Atuarial - NTA, do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA e resultados de 

análises; 

VI - responsabilizar-se pelo cumprimento de prazos estabelecidos pela Secretaria da 

Previdência ou órgão equivalente, referentes a toda contribuição devida ao RPPS, de todas as entidades 

que a compõem, entendendo-se assim, Poder Executivo e Legislativo; 

VII - manter atualizado o cadastro de todos os servidores no sistema quanto ao vínculo 

empregatício e dependentes, além de informações cadastrais; 

VIII - acompanhar e manter as exigências da Secretaria da Previdência ou órgão equivalente 

sobre o CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, e 
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IX - atender ao Auditor Fiscal em auditoria direta no prazo e da Secretaria da Previdência ou 

órgão equivalente em auditoria indireta no prazo, prestando todas as informações e esclarecimentos 

relativos ao RPPS, bem como executar tarefas afins. 

Art. 3º. Compete ao Departamento de Contabilidade:  

I - elaborar e encaminhar os demonstrativos contábeis, produzir relatórios contábeis de 

divulgação periódica e demais documentos pertinentes para a contabilidade do RPPS, nos termos da 

legislação vigente;  

II - proceder com a execução orçamentária e contabilização do RPPS, prestando informações 

sobre saldos de dotações, assim como examinar e emitir pareceres e oferecer orientação técnica sempre 

que requisitado; 

III - fornecer os relatórios de despesas do RPPS mensalmente para preenchimento dos 

Demonstrativos de Informações Previdenciárias – DIPRs; 

IV - proceder com a destinação em conta especifica da taxa administrativa, observando-se seu 

limite legal, e fornecer relatórios sobre os gastos na mesma, sempre que solicitado; 

V - proceder com o levantamento dos bens patrimoniais do RPPS; 

VI - responsabilizar-se pelo cumprimento de prazos estabelecidos pela Secretaria da 

Previdência ou órgão equivalente, referentes a toda contribuição devida ao RPPS, de todas as entidades 

que a compõem, entendendo-se assim, Poder Executivo e Legislativo; 

VII - acompanhar e manter as exigências da Secretaria da Previdência ou órgão equivalente 

sobre o CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, e  

VIII - atender ao Auditor Fiscal em auditoria direta no prazo, e da Secretaria da Previdência ou 

órgão equivalente em auditoria indireta no prazo, prestando todas as informações e esclarecimentos 

relativos ao RPPS, bem como executar tarefas afins. 

Art. 4º. Compete a Seção de Tesouraria: 

I - receber os créditos, pagar os débitos, guardar os saldos financeiros e outros valores 

relativos ao RPPS; 

II - elaborar balancetes, demonstrativos do trabalho realizado e importâncias recebidas e 

pagas, bem como realizar a movimentação de caixa do RPPS; 

III - fornecer os relatórios de entrada do RPPS mensalmente para preenchimento dos 

Demonstrativos de Informações Previdenciárias – DIPRs; 

IV - fornecer os extratos das aplicações e investimentos dos recursos do RPPS mensalmente 

para preenchimento do Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR ao Comitê de 

Investimentos; 

V - responsabilizar-se pelo cumprimento de prazos estabelecidos pela Secretaria da 

Previdência ou órgão equivalente, referentes a toda contribuição devida ao RPPS, de todas as entidades 

que a compõem, entendendo-se assim, Poder Executivo e Legislativo; 

VI - informar, dar pareceres e encaminhar processos relativos a competência da tesouraria 

junto ao RPPS, sempre que requisitado; 
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VII - acompanhar e manter as exigências da Secretaria da Previdência ou órgão equivalente 

sobre o CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, e 

VIII - atender ao Auditor Fiscal em auditoria direta no prazo, e da Secretaria da Previdência ou 

órgão equivalente em auditoria indireta no prazo, prestando todas as informações e esclarecimentos 

relativos ao RPPS, bem como executar tarefas afins. 

Art. 5º. Cada servidor designado para a gratificação de que trata o art. 1º desta Lei, perceberá 

o valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais), que serão pagos com recursos do RPPS, observado o 

limite da taxa de administração, por prazo indeterminado, ficando a critério do Chefe do Poder Executivo a 

designação e substituição de seus integrantes.  

Art. 6º. As gratificações de que trata o art. 1º desta Lei serão pagas aos servidores efetivos 

quando no efetivo exercício das atribuições a ele atinentes, e durante os afastamentos que a Lei Municipal 

nº 986, de 10 de outubro de 2011 (Regime Jurídico dos Servidores), considera como de efetivo exercício. 

Art. 7º. O valor das gratificações de que trata esta Lei será incluído no cálculo da 

remuneração de férias regulamentares e da gratificação natalina, na forma prevista no Regime Jurídico 

dos Servidores, bem como será reajustado nas mesmas datas e nos mesmos índices da revisão geral 

anual dos servidores municipais de todos os quadros de cargos do Poder Executivo. 

Art. 8º. Nenhuma das gratificações de que trata esta Lei será cumulativa para servidores que 

venham a ser designados para integrar Comissão, Comitê ou Grupo de Trabalho com remuneração, ou 

para o exercício de quaisquer atribuições que perceba gratificação de função ou gratificação pessoal, 

podendo o servidor optar pela gratificação mais vantajosa. 

Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias do RPPS, conforme classificação a seguir: 

0300 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

0302 FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO - FPSM 

0009.0272.0032.2010 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FPSM 

31901100000000 Vencimentos e Vantagens Fixas  

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ESTRELA VELHA, 01 de setembro de 2017. 

 

 

CECILIA MONTAGNER CEOLIN, 

Prefeita Municipal. 
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 1.238/2017: 

 

Senhora Presidenta, Senhoras e Senhores Vereadores: 

Os compromissos da Administração Municipal tem aumentado a cada dia, sem que estejam 

necessariamente previstas nas atribuições das várias categorias funcionais existentes no quadro de 

cargos do Município, resultando na necessidade de gratificar os servidores municipais pelo desempenho 

destas funções adicionais, já que os mesmos podem ser responsabilizados civil, administrativa e 

criminalmente por seus atos. 

É de conhecimento comum que no Brasil existem dois Sistemas de Previdência: o público e o 

privado. 

O Sistema de Previdência Pública, estabelecido no âmbito de cada ente federativo, é 

destinado a todos os trabalhadores que exercem atividades remuneradas, assegurando exclusivamente 

aos servidores públicos titulares de cargo efetivo, pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão 

por morte, sendo que suas normas básicas estão previstas no art. 40 da Constituição Federal e na Lei 

9.717/98.  

Assim, é do conhecimento de Vossas Excelências, que o Município possui o Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores, do qual participam tanto o Executivo quanto o Legislativo, o qual 

compreende um conjunto dos seguintes benefícios: cobertura de eventos de doença, invalidez, 

morte e idade avançada; proteção à maternidade, especialmente à gestante; salário -família e 

auxílio reclusão, para os dependentes dos beneficiários de baixa renda; e pensão por morte, 

todos garantidos através do Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, logo, não há 

contribuição para o Regime Geral de Previdência Social. 

Dessa forma, é evidente que a administração de tal Fundo demanda um exaustivo trabalho 

aos servidores designados para atuarem no mesmo, bem como dos setores onde se opera os serviços 

administrativos, pois é necessário observar prazos para elaboração de demonstrativos, os quais 

necessitam de relatórios constantes, além da elaboração mensal da folha de pagamento, empenhamento 

e o efetivo recebimento e pagamento das obrigações, enfim toda a operacionalização do regime próprio, 

incluindo a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios. 

Além disso, é imprescindível destacar que nosso Regime Próprio de Previdência Social possui 

um patrimônio de R$ 22.748.632,27, o que, por si só, evidencia a magnitude da responsabilidade dos 

servidores, responsáveis diretos pela administração desse patrimônio. 

Outrossim, é mister salientar que a importância desta engrenagem funcionar bem se reflete, 

além da saúde financeira do FPSM, no Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, o qual é 

composto por 35 itens, sendo que caso alguma dessas obrigações estiver irregular não é possível para o 

ente emitir o referido certificado. Em anexo, segue o extrato previdenciário que demonstra todas as 

exigência para a regularidade do CRP. 

A relevância de tal Certificado é mais enfática ainda, quando consideramos sua exigência para 

a realização de transferências voluntárias de recursos pela União (exceção às ações de educação, saúde 

e assistência social); celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de recebimento 

de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração 

direta e indireta da União; liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições 

financeiras federais, bem como pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social 

http://www.regimeproprio.com.br/perguntao.rpps.janeiro_2013.htm#Art40CF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9717.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9717.htm
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em razão da compensação financeira. Logo, caso o Ente estiver com irregularidades enfrentará grandes 

transtornos com o Ministério da Previdência e auditorias do Tribunal de Contas. 

Ressalta-se também que, em vista desta reponsabilidade, a Administração Municipal encontra 

dificuldades e resistência dos servidores em atuar junto ao FPSM, visto que não possuem contrapartida 

financeira pelo trabalho, que precisa ser executado. 

Nesse sentido, ao propor a criação das gratificações objeto deste projeto, as mesmas estão 

de acordo com a relevância das atribuições desenvolvidas por esses servidores. 

Ante o exposto, Senhores Vereadores, entendemos que está demonstrada a motivação da 

criação das gratificações proposta neste Projeto de Lei, o que nos motiva a requerer a aprovação de 

Vossas Excelências. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ESTRELA VELHA, 01 de setembro de 2017. 

 

 

CECILIA MONTAGNER CEOLIN, 

Prefeita Municipal. 
 


